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O Que é a Violência contra a Mulher?  

A principal diferença é que o gênero é uma

construção social e cultural baseada em papéis

(masculino/feminino), enquanto a identidade de

gênero é a experiência interna e individual de como

cada pessoa se percebe. O gênero é

frequentemente imposto, ao passo que a identidade

é a vivência pessoal do próprio gênero.



O Que é a Violência contra a Mulher?  

Art. 2º Toda mulher, independentemente de

classe, raça, etnia, orientação sexual, renda,

cultura, nível educacional, idade e religião, goza

dos direitos fundamentais inerentes à pessoa

humana, sendo-lhe asseguradas as

oportunidades e facilidades para viver sem

violência, preservar sua saúde física e mental e

seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social.



VÍTIMA

 MULHERES
independentemente de 
classe, raça, etnia, 
orientação sexual, renda, 
cultura, nível educacional, 
idade e religião.

 As relações pessoais 
enunciadas independem 
de orientação sexual.

 HOMEM OU MULHER



O que é a Violência  contra a Mulher?  

UNIDADE DOMÉSTICA – espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo 

familiar, inclusive as esporadicamente agregadas.

UNIDADE FAMILIAR – comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram 

aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa.

RELAÇÃO ÍNTIMA DE AFETO – na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a 

ofendida, independentemente de coabitação.





DADOS 



FORMAS DE VIOLÊNCIA  

Art. 5º Para os efeitos desta Lei,

configura violência doméstica e

familiar contra a mulher qualquer

ação ou omissão baseada no

gênero que lhe cause morte, lesão,

sofrimento físico, sexual ou

psicológico e dano moral ou

patrimonial.



FORMAS DE VIOLÊNCIA 

 Violência física

 Edição Abril/2014
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Saúde X Violência contra a Mulher 

Relato de caso

Caso 1

Vítima adulta, 23 anos, casada, agredida na face pelo marido com socos e murros, por ciúme.
Recebeu atendimento médico e odontológico no dia do fato e posteriormente foi a uma delegacia
de polícia, onde registrou ocorrência por agressão. Da delegacia, a vítima foi encaminhada ao
Instituto Médico-Legal (IML) da região, mas ela só compareceu no local para ser periciada no dia
seguinte ao acontecimento. Durante exame clínico odontolegal, foi constatada laceração dos
tecidos periodontais na região de incisivos superiores esquerdos, com avulsão do dente 21 e
luxação extrusiva do dente 22. Este último apresentava mobilidade acentuada, inclusive em posição
cruzada quando colocado em oclusão (figura 1A). As lacerações e a equimose gengival, associadas
ao deslocamento palatino do dente 22, sugerem fratura da cortical alveolar palatina, mesmo que
incompleta, ou seja, em galho verde. Radiograficamente, constatou-se que a perda dentária do
referido incisivo central tinha sido recente, e o dente 22 apresentava um alargamento do espaço
periodontal, indicando a extrusão desse elemento dentário (figura 1B). Após avaliação do
profissional que reabilitaria a paciente, foram propostas opções terapêuticas tanto conservadoras,
como a fixação dentária do dente 22, associada a tratamento endodôntico, quanto a extração do
referido dente. Considerando-se a condição socioeconômica da paciente e o prognóstico do caso
(desfavorável, pela possibilidade de reabsorção radicular), optou-se pela extração do dente 22.

Atuação profissional do cirurgião-dentista diante da Lei Maria da Penha
RSBO (Online) vol.7 no.1 Joinville Mar. 2010
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA e O PAPEL 
DO PROFISSIONAL DA 
ODONTOLOGIA 

Do ponto de vista ético, a notificação de violência contra a mulher à autoridade competente, quando aplicável, significa cumprimento de um dos deveres
fundamentais do cirurgião-dentista, referente ao zelo pela saúde e pela dignidade do paciente, conforme estabelece o inciso V do artigo 5.º do Código de Ética
Odontológica. Brasil. Conselho Federal de Odontologia. Resolução n.º 42, de 20 de maio de 2003. Aprova o Código de Ética

Odontológica. Rio de Janeiro; 2003.
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Notificação compulsória

A Lei n.º 10.778/2003 [5] estabelece a notificação compulsória
(obrigatória), no território nacional, dos casos de violência contra a
mulher que forem atendidos em serviços de saúde públicos e privados.
O cumprimento da medida torna-se fundamental para o
dimensionamento do fenômeno da violência física/sexual e de suas
consequências, contribuindo para a implantação de políticas públicas
de intervenção e prevenção do problema. Uma vez identificada a
situação no consultório odontológico, a notificação deve ser realizada
pelo cirurgião-dentista de forma sigilosa, utilizando-se os códigos da
CID-10 (T74 e outros), em ficha produzida especificamente pelo
Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) [10], que
deve ser encaminhada ao serviço de referência sentinela ou à
autoridade sanitária competente, conforme estabelece o Decreto n.º
5.099/2004 [8], que regulamenta a Lei n.º 10.778/2003
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